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SANTIAGRO 
TEM ESTE ANO 
MAIOR ORÇAMENTO 
DE SEMPRE

As zonas balneares do distrito vão hastear 
este verão 35 bandeiras azuis e 44 de ouro, 
números que refl etem a qualidade das nossas 
águas, dos serviços e da segurança. 
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SETÚBAL 
INICIA ÉPOCA 
DA SARDINHA 
SEM BARCOS

Não há uma única traineira 
sediada na lota de Setúbal. A 
frota resume-se às de Sines 
e, sobretudo, às de Sesimbra. 
Custo do combustíveis e 
baixos preços pagos nas lotas 
explicam o declínio.

AMBIENTALISTAS 
DIZEM ‘NÃO’ 
À PEDREIRA 
DO GALO

Em causa está a possível 
expansão da Pedreira do Ribeiro 
do Cavalo, em Sesimbra. 
O parecer negativo já foi 
subscrito por seis entidades 
ligadas à defesa ambiental e da 
biodiversidade. 

SINES INVESTE 
NA RODOVIA 
COM A CABEÇA 
NOS COMBOIOS

Obra no terminal rodoviário 
e requalifi cação urbana está 
orçada em quatro milhões 
de euros e visa, a médio 
prazo, a reabertura da estação 
ferroviária encerrada em 
1990.

MONTIJO PREPARA 
OPERAÇÃO PARA 
RENOVAR CENTRO 
HISTÓRICO

A proposta já foi aprovada 
e será celebrado protocolo 
para reabilitação do casario 
ribeirinho. Município espera 
que rendas acessíveis 
possam vir a atrair novos 
moradores.

VERÃO DE OURO
SOBRE AZUL
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PRAIAS DA REGIÃO DE QUALIDADE

O projeto esteve suspenso devido ao 
impasse da defi nição da terceira ponte, 
novo aeroporto e alta velocidade. O 
empreendimento deverá rondar os cem 
milhões de euros e pode arrancar ainda 
este ano no concelho de Palmela. Pág. 10

GOVERNO GARANTE 
MERCADO ABASTECEDOR 
EM VILA AMÉLIA

VITÓRIA 
FUTEBOL 
CLUBE
SOBE AOS 
NACIONAIS
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TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

A ÉPOCA DA PESCA da sar-
dinha abriu na segunda-feira 
e, desta feita, com uma gran-
de e preocupante notícia para 
a cidade de Setúbal: Sem uma 
única traineira sediada na ca-
pital de distrito. Um sinal dos 
tempos, que os pescadores di-
zem ser de incerteza, sobretudo 
porque todos os custos estão a 

crescer e, também, porque nas 
lotas o preço do pescado ven-
dido continua estagnado.

A “Mãe de Jesus”, traineira 
que até ao ano passado ainda 
acostava a Setúbal, já foi vendi-
da para o Algarve. Era a última 
das embarcações vocacionada 
para a pesca da sardinha. “Os 
custos de manutenção das em-

barcações são cada vez maio-
res. Uma traineira pode levar 
10 ou 12 pescadores e, natural-
mente, todos têm de receber. O 
problema mais sério é o custo 
do combustível. Uma traineira 
pode levar 10 mil litros de com-
bustível e pode gastar 70 a 100 
litros por hora. É uma despesa 
imensa e que nem sempre é 
compensada com a quantidade 
de peixe pescado. Na lota um 
quilo de sardinha até pode che-
gar aos dois euros, mas isso é 
muito menos do que é pago nos 
restaurantes. Os pescadores 
são sempre os que menos ga-
nham”, diz ao Semmais Manuel 
Cardoso, responsável da Sesi-
bal, a associação de pescadores 
que opera na faixa costeira que 
vai de Setúbal a Sines, passan-
do por Sesimbra, onde se en-
contra a maior parte da frota.

“Quase de certeza que até 
aos Santos a sardinha estará 
magra. Aquela que agora se 
apanha dá apenas para isca e 
para a indústria conserveira. 
Depois, lá mais para diante, 
então poder-se-á ganhar al-
guma coisa”, explica Manuel 
Cardoso.

PRIMEIRAS CAPTURAS 
SÃO DE CARAPAU E CAVALA 

Com cada embarcação 
com a possibilidade de cap-
turar diariamente cerca de 
três toneladas de sardinha, os 
primeiros dias da faina serão, 
no entanto, preferencialmente 
dedicadas a duas outras espé-
cies. “Há sempre a possibilida-
de de pescar carapau e, sobre-
tudo, cavala”, afi rma Manuel 
Cardoso, lembrando que esta 
última espécie não está sujeita 

a nenhuma tonelagem, poden-
do ser capturada de acordo 
com a vontade dos mestres. “A 
cavala é muito mais barata do 
que a sardinha. Normalmente 
é vendida a 50 cêntimos o qui-
lo, enquanto que a sardinha 
oscila entre os 90 cêntimos e 
o euro e dez. Mas como não 
existe limite, acaba por com-
pensar. A maior parte vai para 
Espanha, para ser transforma-
da em ração que depois serve 
para alimentar o atum criado 
em cativeiro”, explica.

Mesmo com dez traineiras 
a operarem a partir de Sesim-
bra, a verdade é que o distrito 
acaba por não lucrar mui-
to com a atividade, uma vez 
que as fábricas conserveiras 
há muito que desapareceram 
da região. As cerca de 400 - 
muitas de grande dimensão, a 

A frota resume-se agora às embarcações de 
Sines e, sobretudo, Sesimbra. A maior parte 
do pescado capturado será a cavala, que 
se destina ao mercado espanhol onde será 
transformada em ração para engordar atuns 
criados em cativeiro.

Setúbal inicia época da sardinha 
sem uma só traineira

CUSTO DO COMBUSTÍVEL E BAIXOS PREÇOS PAGOS NAS LOTAS EXPLICAM DECLÍNIO
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Na zona de Setúbal há cerca de 500 profissionais e respetivas famílias que não 
receberam as compensações prometidas quando das tempestades. Em maio 
a maior parte das embarcações ficam em terra: O defeso das espécies mais rentáveis 
e o preço dos combustíveis determinam-no.

Pescadores artesanais esperam apoios 
do Estado há três meses

AS TEMPESTADES de inverno manti-
veram em terra, durante quase três me-
ses e por todo o país, a maior parte dos 
pescadores de pesca artesanal e mui-
tos armadores. Setúbal não foi exceção 
e durante o mau tempo cerca de 500 
homens deixaram de praticar a faina. 
Valeram-lhes na altura as palavras de 
esperança transmitidas pelo Governo: 
Iriam receber compensações calculadas 
com base nos ordenados mensais decla-
rados. Passaram mais de dois meses e, 
até agora, ainda todos aguardam a ajuda 
prometida.

O mar, quando dá tréguas, nunca as 
estende por muito tempo. Em Setúbal a 
comunidade piscatória sabe disso. “Ain-
da há coisa de mês e meio voltámos a 
ter condições para regressar à faina e 
já estamos em maio, altura em que as 
espécies mais lucrativas, o salmonete e 
a raia, entram no defeso. Temos de pa-
rar novamente, até porque o preço do 
combustível está muito elevado. Hoje 
abastecer um barco sai ao mesmo preço 
do que atestar um carro para andar na 
autoestrada”, diz ao nosso jornal Daniel 
Ferreira, presidente da Associação de 
Pesca Artesanal de Setúbal.

“Poderíamos suportar um pouco 
melhor as dificuldades caso o Governo 
já tivesse pago as compensações sala-
riais devido aos quase três meses de 
paragem. O problema é que o Governo 
prometeu, prometeu e... ainda quase 
não cumpriu. Entregou algum dinheiro 
a alguns armadores e, para a maioria 

dos pescadores, para os que vivem do 
choco (que teve uma época muito abaixo 
das expetativas devido às grandes quan-
tidades de água doce), da raia, do salmo-
nete ou do linguado, ainda não entregou 
nada”, conta aquele responsável.

Maio, com a interdição de captura 
de algumas das espécies mais rentáveis, 
com o aumento dos preços do combus-
tível para preços que muitos conside-
ram “incomportáveis” e com todos os 
atrasos remuneratórios aludidos será, 
pois, um mês em que a maior parte dos 
pescadores irão ficar em terra. “Muita 
gente vai tentar aproveitar para fazer 
pequenas reparações nas embarcações 

e nas artes. Não vai ser um mês fácil, 
porque quase ninguém tem dinheiro”, 
diz Daniel Ferreira.

“Ao todo seremos cerca de 500 pesca-
dores que, em Setúbal, estamos a passar 
dificuldades por ainda não terem che-
gado as compensações prometidas pelo 
Governo. Acho que apenas três ou quatro 
armadores receberam alguma coisa. O 
resto tem estado a passar mal, até porque 
quando houve possibilidade de ir ao mar, 
a pesca foi fraca e o valor do peixe caiu 
nas lotas. Apenas nas lotas e não nos mer-
cados”, refere o mesmo pescador.
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TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

maioria apenas negócios qua-
se familiares - que chegaram a 
existir em Setúbal, dando em-
prego a milhares de pessoas, 
são agora apenas uma recor-
dação. Apenas apetrechos e 
fotos que os museus guardam 
e histórias que ainda perma-
necem na memória de alguns. 
Nem mesmo a cavala parece 
capaz de despertar o apetite 
dos investidores da indústria 
conserveira, agora quase toda 
ela instalada no Algarve e em 
Matosinhos.

Em Sesimbra, onde che-
garam a laborar 12 fábricas, 
houve grande tradição de ex-
portação de conservas para 
a Alemanha e para a Bélgica. 
Investidores franceses esco-
lheram a vila para ali se ins-
talarem. No entanto, a partir 
das décadas de 1950 e 1960, 
tudo se alterou. Supostamen-
te o peixe (sardinhas, mas 
também carapaus, cavalas, 
atum e alvacoras), tornou-se 
mais raro e menos apetecível. 
A última fábrica, a Primorosa, 
acabou por fechar portas em 
1961.

“Sesimbra continua a ser o 
terceiro porto com mais cap-
tura de sardinha, atrás de Pe-
niche e Matosinhos”, diz o di-
rigente da Sesibal. A faina que 
ali se faz, à semelhança da que 
se desenvolve em Sines, vai 
subsistindo muito por ‘culpa’ 
dos pescadores estrangeiros 
que compõem as tripulações. 
Há cada vez mais africanos, 
sobretudo senegaleses, mas 
também não há embarcação 
que não tenha asiáticos. Os 
portugueses mais jovens qua-
se esqueceram a vida do mar. 
Os ordenados, dizem, quase 
nunca são condizentes com o 
esforço e o risco.
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AS PRAIAS do distrito de Se-
túbal recolheram, para o ano 
em curso, 41 bandeiras azuis e 
44 de ouro. São símbolos atri-
buídos, respetivamente, pela 
Associação Bandeira Azul de 
Ambiente e Educação e Quer-
cus, e que atestam não só a 
existência de bons serviços 
de apoio como a qualidade da 
água nos locais analisados.

Distribuídas no final da pas-
sada semana e no início desta, 
as bandeiras azuis significam 
que as praias contempladas 
reuniram favoravelmente um 
conjunto de critérios relacio-
nados com informação e edu-
cação ambiental, qualidade da 
água balnear, gestão ambiental, 
segurança e serviços, respon-
sabilidade social e envolvi-
mento comunitário. Para 2026 
o distrito foi contemplado com 
35 bandeiras azuis, as mesmas 
que haviam sido concedidas na 
época balnear anterior.

“É um símbolo de qualidade 
que distingue o esforço de di-
versas entidades e que premeia 
também o respeito pelo am-
biente e todas as ações desen-

volvidas para consciencializar 
os cidadãos para a necessidade 
de proteger o ambiente”, expli-
cou ao Semmais um responsá-
vel da Associação que entrega 
os galardões. “Se os números 
do distrito de Setúbal se man-
têm inalterados é porque exis-
tiu a preocupação, das autar-
quias e de outras entidades 
envolvidas, de preservar e até 
melhorar o que de bom já exis-
tia”, adiantou.

Receberam a bandeira azul 
para 2026, no concelho de 
Grândola, as seguintes praias: 
Aberta Nova, Atlântica, Carva-
lhal, Comporta, Galé-Fontaí-
nhas, Melides, Pego Tróia-Bico 
das Lulas, Tróia-Galé, Tróia-
-Mar e Marina de Tróia. O con-
celho de Almada registou dez 
distinções e que são CDS, Dra-
gão Vermelho, Infante, Mata, 
Praia Nova, Raínha, São joão da 
Caparica, Santo António, Sereia 
e Tarquínio/Paraíso. Já para 
Sesimbra seguiram bandeiras 
para Califórnia, Ouro, Lagoa 
de Albufeira-Mar e Moinho de 
Baixo-Meco. Relativamente ao 
concelho de Santiago do Ca-

cém foram contempladas as 
praias da Costa Nova de Santo 
André, Fonte do Cortiço e Mon-
te Velho-Porto das Carretas. 
Por fim, em Setúbal, distingui-
ram-se Albarquel, Figueirinha 
e ACALA (marina).

REGIÃO CONQUISTOU 
MAIS DOIS OUROS 

Já as bandeiras de ouro, que 
a agência ambiental Quercus 
também distribui anualmente 
servem, sobretudo, para atestar 
a qualidade da água. De acordo 
com o que foi explicado ao nosso 
jornal pela responsável da asso-

ciação, Sara Campos, foram dis-
tribuídos 44 galardões para este 
ano, mais dois do que em 2025. 
Esses novos registos correspon-
dem ao concelho de Almada, 
mais concretamente às praias da 
Cova do Vapor e São João da Ca-
parica/Praia do Norte.

Sara Campos explica que 
para que uma praia obtenha a 
bandeira de ouro tem de cumprir 
três critérios, sendo o primeiro a 
classificação anual de “excelen-
te” (relativo à qualidade da água) 
nas cinco épocas balneares an-
teriores. Depois, é necessário 
que todos os boletins de análises 

Venda de bivalves sujeita a novas regras 
sanitárias e de transporte

TRANSACIONAR ou trans-
portar bivalves vivos vai obe-
decer, a partir de 1 de junho, a 
novas regras. Todos os movi-
mentos passarão a estar ins-
critos num documento emi-
tido pela Direção-Geral de 
Recursos Naturais e nenhuma 
venda poderá realizar-se sem 
que antes o produto tenha 
passado por um centro de de-
puração certificado.

O anúncio destas novas 
medidas foi efetuado esta se-
mana pelo Ministério da Agri-
cultura e Mar, que deste modo 
pretende por fim aos negócios 
clandestinos de venda de bival-
ves, sobretudo ameijoa japo-
nesa, capturados no Rio Tejo e 

transacionados posteriormen-
te, sem certificação sanitária 
reconhecida, para todo o país e 
também para Espanha, França 
e Itália, entre outros.

“Os apanhadores passam a 
estar obrigados a registar to-
das as movimentações de mo-
luscos bivalves vivos através 
de documento emitido pela 
Direção Geral de Recursos Na-
turais, Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM), exclusiva-
mente em suporte papel, válido 
apenas em território nacional”, 
informou o Ministério através 
de comunicado, acrescentando 
ainda que “a venda de bivalves 
vivos a estabelecimentos co-
merciais grossistas e retalhistas 

ou diretamente ao consumidor 
final só poderá ser efetuada 
após o respetivo registo e de-
puração e/ou expedição por 
estabelecimento conexo na-
cional devidamente aprovado 
para o efeito”. Esta regra só não 
se aplica aos apanhadores com 
contratos de abastecimento.

Recorde-se que a apanha de 
ameijoa japonesa (uma espécie 
invasora) no Tejo, de onde se 
estima que até recentemente 
fossem retiradas diariamen-
te cerca de sete toneladas por 
dia, tem vindo a ser contestada 
por diversas entidades, nomea-
damente a autarquia de Alco-
chete, por ser uma atividade 
efetuada por milhares de apa-

realizadas tenham apresentado 
resultados melhores para um 
conjunto de indicadores bacte-
rianos definidos numa diretiva 
europeia relativa à gestão das 
águas balneares. Por fim, relati-
vamente à última época balnear, 
não poderá ter acontecido qual-
quer tipo de ocorrência ou aviso 
de desaconselhamento da práti-
ca balnear, proibição da prática 
balnear ou interdição temporá-
ria da praia.

Receberam a bandeira de 
ouro para 2026 as seguintes 
praias: Bela Vista/Nova Vaga, 
Cabana do Pescador, Castelo, 
CDS/Santo António, Cova do 
Vapor, Fonte da Telha, Infan-
te, Mata, Morena, Praia Nova/
Nova Praia, Rainha, Rei, Rivie-
ra, São João da Caparica, Saú-
de, Sereia, Tarquínio-Paraíso/
Dragão Vermelho, todas no 
concelho de Almada. Aberta 
Nova, Atlântica, Camarinhas, 
Carvalhal, Comporta, Galé-
-Fontaínhas, Melides, Pego 
Tróia-Bico das Lulas, Tróia-Ga-
lé e Tróia-Mar, todas no conce-
lho de Grândola. Relativamen-
te ao concelho de Santiago do 
Cacém foram distinguidas as 
praias da Costa de santo André 
e Fonte do Cortiço. Sesimbra 
teve contempladas a Califórnia, 
Lagoa de Albufeira, Moinho de 
Baixo-Meco e Bicas, enquanto 
que para Setúbal foram atribuí-
das distinções a Albarquel, Fi-
gueirinha, Galapos, Galapinhos 
e Praia da Arrábida. Por fim, no 
concelho de Sines, as praias 
escolhidas foram Porto Covo 
Grande, Pessegueiro, São Tor-
pes e Vieirinha-Vale Figueira.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

nhadores (na sua maioria es-
trangeiros) não licenciados. A 
posterior transação dos bival-
ves sem estarem submetidos 
a qualquer rastreio sanitário, 
terá contribuído para um con-
junto de doenças e crescente 
onda reclamações. Para além 
das questões relacionadas com 
a saúde, foram igualmente alu-
didas questões relacionadas 
com a falta de pagamento de 
impostos e de segurança, sen-
do frequentes os confrontos 
violentos entre apanhadores de 
diferentes países.

São 35 bandeiras azuis e 44 bandeiras ouro que este ano estarão hasteadas nas zonas 
balneares. Um número que cresceu (duas bandeiras de ouro) relativamente ao ano 
passado e que atesta a qualidade da água e dos serviços, mas também da segurança.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Há ouro sobre azul 
nas praias do distrito

APESAR DAS TEMPESTADES, ZONAS BALNEARES CONQUISTAM MAIS DISTINÇÕES
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Ministério da 
Agricultura quer 
controlar atividade 
desenfreada 
praticada, 
sobretudo, no Rio 
Tejo, em Alcochete 
e Montijo, por 
milhares de 
apanhadores 
ilegais que vendem 
ameijoa japonesa 
não depurada.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO
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Ambientalistas subscrevem chumbo da Pedreira do Galo 
e alertam para vários perigos 

SEIS ENTIDADES ligadas à de-
fesa ambiental e da biodiversi-
dade subscreveram um parecer 
negativo para permitir a expan-
são da Pedreira da Ribeira do 
Cavalo, em Sesimbra. O Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) para 
o aumento da atividade (plano 
de lavra) naquela pedreira (para 
uma área que passaria a deno-
minar-se Pedreira do Galo) con-
siderou que existem sérios riscos 
de conservação para duas grutas 
classificadas e localizadas a ape-
nas algumas centenas de metros. 
Também uma comunidade de 
morcegos que utiliza um desses 
espaços poderia correr sérios 
riscos.

Ao parecer do Geota - Gru-
po de Estudos de Ordenamento 
do Território e Ambiente, junta-
ram-se a Associação Morcegos 
PT, a Federação Portuguesa de 
Espeleologia, o Grupo de Espe-
leologia e Montanhismo, o Gru-
po Proteção Sicó e a Liga para 
a Proteção da Natureza. Poste-

riormente, em declarações ao 
nosso jornal, também a Quercus 
do distrito manifestou oposição 
a um projeto que, dizem, coloca 
em causa as grutas do Frade e do 
Zambujal.

Numa publicação efetuada 
após o encerramento da consul-
ta pública do EIA, o Geota afir-
ma que a empresa proponente, 
a José Marques Gomes Galo, SA, 
pretendia estender a atividade de 
exploração de calcário para uma 
área que se encontra inserida na 
Zona Especial de Conservação 
(ZEC) Arrábida/Espichel, e a ape-
nas a 700 metros da Zona de Pro-
teção Especial do Cabo Espichel, 
distando ainda 2,5 quilómetros da 
reserva biogenética da Arrábida.

PEDREIRA ESTÁ PERTO 
DE ZONAS CLASSIFICADAS 

Na argumentação do Geota 
pode ainda ler-se que a pedreira 
fica a “495 metros da Gruta do 
Frade, classificada como geo-
sítio, a 280 metros da Gruta do 

Zambujal, sítio classificado por 
ser local de hibernação de mor-
cegos, e a 1,5 quilómetros da Pe-
dreira do Avelino, também clas-
sificada como geosítio”.

Os pareceres dos grupos 
ambientalistas referem que 
para além das duas grutas ci-
tadas, existe um conjunto de 
outras cuja subsistência pode-
rá ser comprometida no caso 
de o projeto ir por diante. Estão 
nesse caso a Gruta do Coelho, a 
Lapa da Euphorbia, a Lapa do 
Mosquito, a Lapa da Enseada da 
Mula, o Algar do Velho e a Lapa 
da Califórnia. “Como se preten-
de prolongar a exploração até à 
cota 80 metros, e dado que a cota 
atual da zona da pedreira, que se 
pretende aprofundar varia entre 
os 100 e os 140 metros, é prová-
vel que pelo menos algumas des-
sas zonas sejam atingidas pela 
pedreira ou no mínimo afetadas 
pela exploração da pedreira (vi-
brações, introdução de conta-
minantes, introdução de pó de 
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pedra, etc)”, refere o documento 
do Geota. 

Também os níveis de capta-
ção de água propostos colocam 
em causa, dizem os ambienta-
listas, todos os recursos existen-
tes. “A exploração da pedreira 
com produção de pó de pedra e 
manuseamento de substâncias 
potencialmente contaminantes, 
como combustíveis lubrifican-
tes e explosivos, pode introdu-
zir contaminantes que atinjam 
o nível de água subterrânea e, 
eventualmente, o mar”, dizem os 
peritos ambientais.

Em declarações ao nosso jor-
nal, o representante distrital da 

Quercus, Luís Silva, disse apoiar 
“incondicionalmente os pare-
ceres do Geota”, manifestando 
preocupação pelo eventual pro-
cesso de destruição de uma área 
“que se quer livre de atividades 
poluentes e onde se salvaguarde 
toda a biodiversidade”.

O Semmais tentou ainda re-
colher o depoimento de Isabel 
Galo ou Clélia Galo, administra-
doras da empresa que se dedica 
desde 1967 à exploração de cal-
cário na Arrábida. Mau grado to-
das as tentativas, não foi possível 
obter qualquer resposta.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO
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O GOVERNO vai apresentar no 
segundo semestre deste ano o 
estudo de impacto ambiental 
relativo à construção da Ter-
ceira Travessia sobre o Tejo 
(Chelas/Barreiro) e respetivas 
acessibilidades. Na mesma oca-
sião serão comunicadas as alte-
rações na via férrea em conse-
quência da construção da linha 
de alta velocidade. Anunciam-
-se transformações de monta 
em algumas áreas dos conce-
lhos do Barreiro e, sobretudo, 
da Moita. Trabalhos no terreno 
deverão iniciar-se em 2027.

Há duas alterações de monta 
no sistema ferroviário que atual-
mente serve o Barreiro e a Moita. 
No primeiro caso, devido à che-
gada dos comboios de alta velo-
cidade e à ligação dos comboios 
provenientes da Linha do Alen-
tejo, será deslocalizada a atual 
estação do Lavradio. No caso 
da Moita também a atual esta-
ção deverá ser substituída por 
uma nova, facilitando-se ainda a 
movimentação dos utentes que 
normalmente utilizam a gare da 
sede de concelho, mas também 
das localidades de Baixa da Ba-
nheira, Penteado e Alhos Vedros, 
que fi carão com acesso ferroviá-
rio direto a Lisboa.

As obras no terreno, confor-
me o nosso jornal confi rmou 
junto de elementos conhecedo-
res dos estudos em curso, deve-
rão iniciar-se em 2027. Para isso 
é, no entanto, necessário que o 

estudo de impacto ambiental 
seja aprovado. Trata-se, dizem, 
de uma expetativa legítima, uma 
vez que não deverá ser afetado 
nenhum local sensível em ter-
mos de fauna ou fl ora.

Em declarações ao Semmais, 
o presidente da câmara da Moi-
ta, Carlos Albino, explicou que 
os residentes do concelho que 
tenham de se movimentar para 
a capital deixarão de utilizar as 
atuais estações de ligação na 
linha da Fertagus (Lisboa/Se-
túbal), sobretudo Pinhal Novo e 
Coina. “É uma melhoria bastante 
signifi cativa e que já nos foi as-
segurada pela Infraestruturas de 
Portugal, com quem reunimos 
no dia 7 para análise do traçado 
de alta velocidade, entre Lisboa e 
Madrid”, sublinhou o autarca.

MUNÍCIPES COM ACESSO 
FACILITADO À CAPITAL

Carlos Albino confi rmou as-
sim que o município a que pre-
side não só terá deslocações fer-
roviárias diretas a Lisboa, como 
também fi cará muito próximo 
de uma estação de passageiros 
do serviço de alta velocidade (a 
futura estação do Lavradio) e 
estará igualmente na rota dos 
comboios de passageiros e mer-
cadorias que irão para o Sul do 
país e Espanha.

“Naturalmente que estamos 
satisfeitos com estas decisões. 
Há uma mudança de paradigma 
relativamente ao concelho da 

Moita, que além do transporte 
ferroviário e do transporte fl u-
vial (estão em curso os estudos 
que visam construir uma esta-
ção num futuro linha marítima 
que ligará o concelho a Lisboa e, 
eventualmente, a outras locali-
dades vizinhas da margem Sul), 
fi cará igualmente muito benefi -
ciado em termos de circulação 
rodoviária, uma vez que o nó de 
acesso à nova ponte se localiza 
no nosso concelho, junto à Escola 
Secundária da Baixa da Banheira. 
No futuro, qualquer um dos resi-
dentes da Moita poderá estar em 
Lisboa em poucos minutos. Bas-
ta atravessar a nova ponte, cujos 
acessos serão aqui construídos”, 
disse ainda o autarca.

O anúncio das melhorias nas 
acessibilidades deverá resultar, 
ainda de acordo com Carlos Al-
binos, num reacender do inte-
resse na aquisição de terrenos 
para construção no concelho. 
“Já tínhamos constatado um 
crescente aumento da procu-
ra, mas agora com as melhorias 
relacionadas com todo o tipo de 
transportes, esperamos ainda 
mais gente.  O concelho vai dar 
um salto imenso em termos de 
qualidade de vida, até porque a 
câmara se prepara para investir 
3,7 milhões de euros num projeto 
de requalifi cação da frente ribei-
rinha, entre a Moita e o Rosário”, 
frisou.

Transtejo assegura 
ligações Barreiro/Seixal 
a partir de junho

AS VIAGENS dos dez navios 
elétricos da Transtejo/Sofl u-
sa realizadas no ano passado 
entre as duas margens do Tejo 
terão originado uma poupança 
de 1.740 milhões de litros de 
gasóleo, evitando emissões de 
CO2 equivalentes a cerca de 
87.000 viagens de carro entre 
Lisboa e Porto. O anúncio foi 
feito esta semana pela admin-
istração da empresa durante 
uma cerimónia que serviu 
igualmente para dar conta de 
que em junho as cidades do 
Barreiro e Seixal passarão a 
estar ligadas por uma ligação 
fl uvial.

De acordo com o adminis-
trador da transportadora, Rui 
Ribeiro Rei, a ligação Barreiro/
Seixal, há muitos anos reclam-
ada pelas populações locais, 
irá servir para tornar mais 
sustentável ambientalmente a 
travessia do Tejo e, em simultâ-
neo, reduzir os custos de ma-
nutenção da frota.

O anúncio desta nova linha 
aconteceu na presença do 
ministro das Infraestruturas, 
Miguel Pinto Luz, numa cer-
imónia que serviu igualmente 
para assinalar o facto de a em-
presa ter atingido este ano os 
dois milhões de passageiros 
transportados através de navi-
os elétricos.

Miguel Pinto Luz, para além 
de enaltecer as vantagens das 
viagens efetuadas em navios 

elétricos, lembrou também que 
a melhoria da travessia fl uvial 
do Tejo é fundamental para to-
dos os residentes da margem 
Sul, uma vez que neste mo-
mento se torna cada vez mais 
difícil assegurar o transporte 
por via ferroviária. “A Fertagus 
está a sofrer de uma falta de 
material circulante gritante”, 
reconheceu à Lusa o ministro, 
adiantando ainda que o Gov-
erno prevê adquirir em breve 
duas carruagens para reforçar 
o serviço.

A Transtejo/Sofl usa in-
dicou, por sua vez, que dos 
dois milhões de passageiros 
já transportados este ano nos 
navios elétricos, 52 por cento 
fi zeram a travessia entre Cacil-
has e Cais do Sodré, sendo esta 
a linha mais utilizada, com 
mais de 10.200 viagens realiza-
das até abril. No trajeto entre 
o Seixal e o Cais do Sodré, que 
desde maio de 2025 só opera 
com navios elétricos, terão via-
jado os restantes 48 por cento 
dos passageiros.

A empresa é responsáv-
el pela ligação entre Lisboa e 
Seixal, Cacilhas, Barreiro e Tra-
faria/Porto Brandão. Para além 
do serviço anunciado para o 
Barreiro/Seixal, está igual-
mente em equação uma linha 
direta entre Alhos Vedros, no 
concelho da Moita, e Lisboa.

Novas travessias 
e acessibilidades 
devem começar 
a ser construídas 
em 2027

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

O estudo de impacto 
ambiental será 

apresentado no 
segundo semestre deste 

ano. Se não surgirem 
impedimentos algumas 
obras podem começar 

a ser executadas no 
concelho da Moita. 

Também no Barreiro 
deverá iniciar-se o 

processo de relocalização 
da estação do Lavradio. 
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A utilização de navios elétricos já terá 
permitido poupar 1.740 milhões de litros 
de gasóleo. Em quatro meses a empresa 
transportou dois milhões de passageiros 
entre as duas margens do Tejo.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO
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OS RELATÓRIOS finais da Pro-
teção Civil para determinarem 
a segurança de pessoas e bens 
relativos à localidade de Porto 
Brandão, no concelho de Alma-
da, e que foram desalojadas em 
fevereiro passado na sequência 
de deslizamentos de terras, só 
deverão estar concluídos den-
tro de um mês. Para já é garan-
tido que há 35 casas que serão 
demolidas e que outras 20 ain-
da estão a ser avaliadas.

“Confirmo que o município 
fez 35 notificações relativas 
a outras tantas habitações da 
Azinhaga dos Formozinhos, 
em Porto Brandão, informando 
que essas mesmas habitações 
terão, por questões de segu-
rança, de ser demolidas. Depois 
há mais 20, em Porto Brandão, 
mas também noutras áreas do 
concelho que foram atingidas 
pelos temporais de fevereiro, 
que estão a ser avaliadas pe-
los serviços de Proteção Civil 
e também pela Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Lisboa”, disse ao 
Semmais o diretor municipal 
para o Desenvolvimento Social, 

da câmara de Almada, Eduardo 
Quinta Nova.

O mesmo responsável 
adiantou ainda que ainda é 
muito cedo para se avançar 
com uma perspetiva do que 
será aquela localidade ribeiri-
nha depois de concluídas todas 
as intervenções. “Há situações 
diversas que estão a ser trata-
das. Temo-nos deparado com 
casas que não estavam licen-

ciadas, e também com outras 
que se encontravam construí-
das em terrenos que são reser-
va agrícola nacional e reserva 
ecológica”, disse.

Atualmente a autarquia 
responsabiliza-se pelo aco-
lhimento de 127 pessoas que 
residiam em 48 habitações 
afetadas. Desse total, 94 resi-
diam na Azinhaga dos Formo-
zinhos, enquanto as restantes 

tinham residência nas Torrei-
ras, Raposão, 2º Torrão e San-
to António da Caparica. Para 
estes habitantes a solução 
atual passa pelo arrendamen-
to no setor privado. Outros 
residentes que ainda têm a 
situação indefinida aguardam 
na casa de familiares. “Existe 
um natural cansaço e impa-
ciência por parte das pessoas 
afetadas, mas enquanto os 

estudos relativos à seguran-
ça não estiverem concluídos 
não se pode fazer muito mais. 
Para já temos a assinalar um 
protocolo celebrado no dia 24 
de abril entre o município e o 
IHRU (Instituto de Habitação 
e Reabilitação Urbana) para 
que no âmbito do programa 
Porta Aberta possa ser en-
contrado alojamento tempo-
rário urgente, no mercado de 
arrendamento temporário. 

É uma solução para 18 
meses e cujos preços variam 
consoante a tipologia de cada 
casa”, disse ainda Eduardo 
Quinta Nova, salientando que 
outras soluções passam pelo 
recurso aos programas de ren-
dimento acessível apoiados 
pelo município.

O mesmo responsável dis-
se, por fim, que já foram in-
vestidos 2,6 milhões numa 
empreitada que visa conter 
as movimentações de terras e 
que outras relativas às vias de 
comunicação continuam a ser 
efetuadas.

Ainda há 94 pessoas de Porto Brandão desalojadas
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Trabalhos no terreno 
continuam. São 
35 casas que terão 
de ser demolidas 
e mais 20 que 
aguardam conclusão 
dos estudos. 
Tempestades de 
fevereiro retiraram a 
casa a 127 pessoas 
no concelho de 
Almada.
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Obra de quatro milhões no terminal rodoviário e requalificação urbana também 
visa, a curto e médio prazo, a reabertura da estação ferroviária encerrada desde 
1990 e aproximar a cidade alentejana do Litoral a cerca de uma hora de Lisboa.

Sines investe na rodovia 
com o regresso dos comboios 
no pensamento

EMPREITADA ESTÁ ORÇAMENTADA EM CERCA DE QUATRO MILHÕES DE EUROS

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

A CÂMARA Municipal de Sines prepara-
-se para apresentar uma candidatura que 
lhe permita, até final do ano, concluir um 
terminal rodoviário na cidade. Trata-se de 
uma obra de cerca de quatro milhões de 
euros que tem como atrativo suplementar 
a proximidade da linha férrea que foi de-
sativada em 1990 e cuja reabertura passa 
agora a ser fundamental para fazer face ao 
crescimento populacional do concelho.

“Cremos que dentro de sete ou oito 
anos Sines passe a ter mais 50 por cento 
dos atuais habitantes. Para podermos res-
ponder com qualidade a todos os que para 
aqui virão trabalhar e residir precisamos, 
no entanto, de ter uma rede de transpor-
tes adequada. O que existe atualmente não 
corresponde às exigências e, se por um lado 
vamos passar a ter condições em termos 
de terminal rodoviário, também queremos 
que o serviço ferroviário possa voltar a 
funcionar, depois de ter sido suprimido há 
cerca de 36 anos”, disse ao Semmais o pre-
sidente da edilidade, Álvaro Beijinha.

O autarca entende que a ferrovia irá 
contribuir decisivamente para solucionar 
parte dos problemas de mobilidade e até 
de habitação da cidade. “Com o comboio 
a funcionar uma viagem de Sines a Lisboa 
poderá realizar-se em cerca de uma hora 
ou hora e 20 minutos. Os custos do trans-

A CÂMARA Municipal do Montijo vai ce-
lebrar com a Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de Lisboa um protocolo que 
lhe permitirá concorrer a uma candida-
tura europeia para obtenção de financia-
mento de dois milhões de euros. O dinhei-
ro servirá para desenvolver um projeto de 
reabilitação do centro histórico da cidade.

De acordo com a proposta do verea-
dor social democrata Pedro Vieira, apre-
sentada e aprovada no passado dia 29, o 
protocolo com a Faculdade de Arquitetura 
contará também com a colaboração de 
um gabinete de arquitetura e de uma em-
presa de consultadoria, que irão ajudar a 

desenvolver o projeto a ser financiado no 
âmbito do programa European Urban. 
Este programa pode dar um financiamen-
to até 80 por cento dos dois milhões de 
euros, sendo os restantes 20 por cento da 
responsabilidade do município. Esta com-
participação da edilidade deverá traduzir-
-se não só numa eventual quantia mone-
tária, mas sobretudo na disponibilização 
de recursos próprios, nomeadamente edi-
fícios e espaços públicos.

O projeto em causa aponta para a rea-
bilitação urbana e para a criação de ha-
bitação de renda acessível. A intervenção 
irá desenvolver-se numa área ribeirinha e 

visa igualmente melhorar todo o espaço 
público e revitalizar o comércio local.

A reabilitação do centro histórico do 
Montijo foi apresentada como uma das prio-
ridades de todas as forças políticas que con-
correram às últimas eleições autárquicas. A 
ideia de atrair mais habitantes e investidores 
passa pela recuperação da zona histórica e 
ribeirinha da cidade, que ao longo dos anos, 
mau grado intervenções, foi perdendo a ati-
vidade comercial desejada.

Prevê-se que a candidatura possa ser 
apresentada até dia 15 de junho deste ano.

Montijo candidata-se a dois milhões 
para recuperar centro histórico
Proposta foi aprovada e será celebrado protocolo que irá permitir 
reabilitar o casario ribeirinho. Rendas acessíveis podem atrair novos 
moradores. Espaços públicos e comércio também ganham nova vida.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

porte ferroviário são hoje muito atrativos 
e isso significa que este tipo de transpor-
te poderá ter grande aceitação. Permitirá, 
portanto, que muitas das pessoas que aqui 
trabalham ou venham trabalhar nem se-
quer precisem de ter residência na cidade 
ou nas suas imediações, sendo certo que 
a falta de habitação é a principal carência 
identificada no concelho”, referiu.

Álvaro Beijinha diz que o antigo corre-
dor ferroviário que dava acesso à cidade 
ainda se encontra disponível e que, esta 
semana, no decurso de uma reunião com 
o secretário de Estado do Planeamento e 
Desenvolvimento Regional, Hélder Reis, 
o tema foi debatido. “Ficou a ideia de que 
o Governo estará sensibilizado para a ne-

cessidade de melhorar as acessibilidades 
nesta zona do Alentejo Litoral, onde dia-
riamente entram e saem milhares de pes-
soas”, afirmou.

Atualmente os residentes em Sines, 
para poderem viajar de comboio, preci-
sam de se deslocar às estações de Grân-
dola ou Ermidas-Sado, que distam, respe-
tivamente 50 e 42 quilómetros. “Em 1990, 
quando o comboio foi suprimido, ainda se 
colocaram autocarros a fazer alguns tra-
jetos. Depois até os autocarros acabaram. 
Agora, com o novo terminal e a empreita-
da de requalificação urbanística da área 
envolvente, ganha-se uma nova esperan-
ça de melhorar a questão da mobilidade”, 
explicou. 

Santiagro 
com maior 
orçamento 
de sempre
ORÇADA em 485 mil euros, a 38.ª 
edição da Santiagro – Feira Agrope-
cuária e do Cavalo, que decorre de 
28 a 31 deste mês no parque de feiras 
e exposições de Santiago do Cacém, 
promete ser a maior de sempre em 
termos de investimento. O certame 
contará com mais de 200 expositores 
e aposta numa programação diversi-
ficada, pensada para diferentes pú-
blicos. No cartaz musical destacam-
-se Carlão (dia 28), Raquel Tavares 
(29), Táxi (30) e Quim Barreiros (31).

Para o presidente da Câmara 
Municipal, Bruno Gonçalves Perei-
ra, a edição de 2026 afirma-se como 
uma “referência incontornável” na 
região, refletindo “a vitalidade do 
nosso território, das nossas empre-
sas e das nossas gentes”, assumindo 
já relevância no panorama nacional. 
O autarca sublinha que o orçamen-
to deste ano é “o maior de sempre”, 
representando um aumento de 14% 
face a 2025. “Este reforço deve-se à 
confiança no projeto e à sua valoriza-
ção contínua. Esta feira é um motor 
de desenvolvimento económico, um 
espaço de promoção e um ponto de 
encontro entre a tradição e a inova-
ção”, afirmou.

O edil destaca ainda um cartaz 
musical “eclético, de grande quali-
dade e mais variado”, pensado para 
abranger diferentes estilos e públi-
cos, combinando artistas nacionais 
e locais. A organização reforçou tam-
bém as condições dos pavilhões de 
exposições, com melhorias ao nível 
do bem-estar animal e do conforto 
dos visitantes.

O cavalo volta a assumir um pa-
pel central na programação, com 
demonstrações, provas e batismos 
equestres. Na componente agrope-
cuária, foram reforçadas as ativida-
des que aproximam o público das 
práticas tradicionais, como a orde-
nha, a tosquia e a alimentação de 
animais. O programa inclui ainda 
showcookings, provas de vinhos e 
degustações, colóquios e a iniciativa 
“A Minha Horta na Santiagro”, dirigi-
da às crianças das escolas, com o ob-
jetivo de promover o contacto com a 
agricultura.

O bilhete diário terá um custo de 
dois euros, enquanto o passe geral 
para os quatro dias custará seis eu-
ros. A entrada é gratuita para crianças 
até aos 12 anos e para portadores do 
Cartão Sénior Municipal.

A apresentação do certame à im-
prensa decorreu no passado dia 30 de 
abril, no Monte do Giestal, contando 
com a presença de vários convidados, 
entre os quais o presidente do municí-
pio, Bruno Gonçalves Pereira.
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NEGÓCIOS

A CONSTRUÇÃO de um mer-
cado abastecedor de grandes 
dimensões na península de Se-
túbal será uma realidade ainda 
este ano, altura em que deve-
rá estar concluído o estudo de 
viabilidade a cargo da Socie-
dade Instaladora de Mercados 
Abastecedores (SIMAB) e da 
Transportes Metropolitanos de 
Lisboa (TML). Mesmo sem ne-
nhuma decisão tomada, a obra 
deverá ser efetuada num dos 
três locais que em 2020 foram 
identificados. O nosso jornal 
sabe que o empreendimento 
deverá rondar os 104 milhões e 
que, com base em estudos an-
teriores, Vila Amélia, na fregue-
sia da Quinta do Anjo, Palmela, 
é a localização que reúne mais 
preferências.

Em resposta ao Semmais, 
Betariz Catarino, da direção ge-
ral corporativa da SIMAB, referiu 
que “neste momento não é ainda 
possível indicar o concelho de 
localização nem os custos asso-
ciados ao MARL Sul”. A mesma 
responsável adiantou que irá ser 
lançado, até final do ano, o “Es-
tudo Final”, que irá definir “esses 
e outros aspetos estruturantes 
do projeto, designadamente o 
dimensionamento, layout, aces-
sibilidades, tipologias de ope-
radores, modelo de gestão, bem 
como as condições de localiza-
ção, investimento e exploração”.

O Semmais, tendo consulta-
do o estudo da TML elaborado 
já depois de 2021, sabe contudo 
que dos três locais aventados 
inicialmente (Vila Amélia, Po-
ceirão e Setúbal), é o primeiro, 
na freguesia da Quinta do Anjo, 
que reúne as preferências. Tra-

ta-se de uma zona que apresenta 
grandes vantagens em termos 
de acessibilidades relativamen-
te aos restantes e que de acordo 
com os estudos anteriores po-
derá ter uma redução face aos 
movimentos rodoviários com 
destino ao MARL de Loures, na 
ordem dos 22%. Essa mesma re-
dução seria de 13% em relação a 
Setúbal e de seis relativamente 
ao Poceirão.

O mesmo estudo dizia en-
tão que, tendo em conta as mo-
vimentações nos concelhos da 
margem Sul, Vila Amélia tinha 
a vantagem de as diminuir em 
60%, ao passo que Setúbal ti-
nha uma redução de 44 e o Po-
ceirão de 43.

A SIMAB refere, na resposta 
enviada ao nosso jornal, que “no 
quadro dos estudos já realizados, 
foi identificada a pertinência de 
avaliar a implementação de 

um MARL Sul, nomeadamente 
pela sua capacidade de melho-
rar a eficiência logística, reduzir 
o tráfego de mercadorias sobre 
as travessias do Tejo, aproximar 
produtores e consumidores e 
contribuir para a redução de cus-
tos de transporte”.

“Transformações estruturais 
do território, nomeadamente a 
Terceira Travessia do Tejo, o novo 
aeroporto e a rede de alta veloci-
dade” são agora aspetos a ter em 
conta e que em 2020, por ainda 
não estarem definidos, terão im-
pedido o avança do projeto.

Não tendo sido possível fa-
lar com os presidentes das jun-
tas do Poceirão e da Quinta do 
Anjo, o nosso jornal contactou 
a presidente da câmara de Pal-
mela, Ana Teresa Vicente, que 
afirmou que sobre a medida 
anunciada pelo primeiro mi-
nistro, Luís Montenegro, “ainda 
nada chegou”. Também a au-
tarquia de Setúbal foi contac-
tada, tendo sido adiantado que, 
para já, não existe qualquer 
dado que aponte para a locali-
zação do mercado abastecedor 
no concelho.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Mercado abastecedor deverá arrancar 
em Vila Amélia

DEFINIÇÃO DA TERCEIRA PONTE, AEROPORTO E ALTA VELOCIDADE IMPEDIU OBRA EM 2020
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TEXTO ANTÓNIO LUÍS

A CONQUISTA do título ficou 
selada no passado dia 3, com a 
vitória por 2-1 frente ao GD Al-
farim, resultado que deixou os 
sadinos com 14 pontos de van-
tagem sobre o segundo classi-
ficado, o Olímpico do Montijo. 
No final da partida, disputada no 
Estádio do Bonfim, a festa fez-se 
sentir entre adeptos, com músi-
ca, foguetes e celebrações nas 
bancadas.

O encontro contou ainda 
com a presença de várias figuras 
públicas, entre as quais o treina-
dor José Mourinho, a presidente 
da Câmara Municipal de Setúbal 
e o bispo de Setúbal.

O presidente do clube, Fran-
cisco Alves Rito, mostrou-se sa-
tisfeito com a subida, destacando 

FIGURAS PÚBLICAS ‘PRESENTES’ NUM BONFIM CHEIO DE PÚBLICO

Vitória regressa aos nacionais 
após época dominadora na Distrital
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o papel da estrutura. “Uma es-
trutura conhecedora do futebol” 
foi determinante para o sucesso, 
afirmou, sublinhando que “des-
portivamente, o Vitória não des-
ceu da I Liga nem aos distritais”, 
referindo-se a despromoções de 
natureza administrativa. “A con-
quista deste campeonato, assim 
como do anterior, deveu-se ao 
‘know-how’ que o Vitória tem do 
futebol”, acrescentou. O dirigen-
te destacou ainda a capacidade 
da estrutura em construir “o me-
lhor plantel” e gerir os recursos 
disponíveis.

Já o treinador Paulo Mar-
tins, antigo jogador formado no 
clube, assumiu ter vivido um 
momento especial após a con-
sagração. “Senti-me o homem 
mais feliz do mundo”, confes-
sou ao Semmais, reconhecendo, 
no entanto, que foi uma época 

“muito exigente, que nos obrigou 
a estar muito concentrados”. Na 
sua análise, o sucesso assentou 
na “grande dedicação e empe-
nho dos jogadores e da estrutura 
desportiva”, sublinhando ainda 

o percurso invicto da equipa. 
“Acreditei muito no projeto e nas 
diretrizes da equipa. Fiz o que me 
pediram”, afirmou.

Paulo Martins defende que 
o clube “nunca deveria ter saído 

dos campeonatos nacionais”, 
lembrando o peso histórico do 
emblema sadino. “Somos o sex-
to clube com mais presenças 
na I Liga, temos um patrimó-
nio rico e adeptos fantásticos”, 
destacou. O técnico valorizou 
também o apoio dos sócios ao 
longo da época, referindo que a 
equipa se sentiu “sempre a jogar 
em casa”, mesmo nos campos 
adversários.

Também a presidente da au-
tarquia, Dores Meira, saudou a 
conquista. “O Vitória, símbolo 
vivo e embaixador desta cidade, 
merece esta conquista”, afirmou, 
agradecendo a “determinação” 
da equipa, que considera refletir 
“a resiliência, o orgulho e a dedi-
cação de todos os vitorianos”. A 
autarca reiterou ainda que o mu-
nicípio “está e estará sempre ao 
lado do Vitória”.
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Criar pontes 
entre o teatro e a 
realidade social é a 
premissa do projeto 
pinhalnovense 
(In)visíveis, que 
leva jovens a 
expressarem em 
palco medos, 
sonhos e 
frustrações através 
de textos originais.

DAR VISIBILIDADE a conflitos, emo-
ções e pressões que frequentemen-
te permanecem silenciados entre os 
mais jovens é o objetivo central do 
projeto (In)visíveis, criado este ano 
por Xana Peixoto na ATA – Ação Tea-
tral Artimanha, em Pinhal Novo. “O 
projeto nasceu do cruzamento entre 
teatro, comunidade e expressão hu-
mana”, sublinha a responsável, acres-
centando que a iniciativa “cria pontes 
entre o teatro e a realidade social”.

Segundo Xana Peixoto, o (In)visíveis 
pretende “incluir, integrar e inspirar”, 
destacando a sua capacidade de cons-
tante renovação: “Cada espetáculo terá 
sempre a capacidade de se reinventar”. 
Para os participantes, afirma, trata-se 
de “um espaço de crescimento, expres-
são e descoberta”; já para o público, é 
“um convite à reflexão sobre temas que 
muitas vezes ficam escondidos no silên-
cio do dia a dia”. Ao abordar diferentes 

TEXTO ANTÓNIO LUÍS

(In)visíveis usa a arte como espelho 
da realidade social

PROJETO DE XANA PEIXOTO VISA INCLUIR, INTEGRAR E INSPIRAR
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experiências humanas e sociais, o pro-
jeto contribui para “um teatro mais pró-
ximo das pessoas e para uma comuni-
dade mais consciente, empática e aberta 
ao diálogo”.

O projeto, que contou com oito me-
ses de preparação, envolve os jovens 
Alexandre Rodrigues, Francisco Mar-
tins, Íris Guerreiro, Ivan Parreira, Joana 
Cobo, Letícia Garcia, Lucas Cardoso, 
Marta Maia, Matilde Melo, Matilde Tei-
xeira, Olívia Quintas, Rafaela Fonseca, 
Raquel Gonçalves, Soraya Santos, Tiago 
Vilela e Vitória Branco. A participação 
está aberta a todos, independentemen-
te da experiência em teatro, desde que 
haja “disponibilidade para trabalhar 
em grupo e abertura para explorar di-
ferentes formas de expressão artística”. 
Como refere Xana Peixoto, o (In)visí-
veis “valoriza a autenticidade, o respeito 
pelo coletivo e a vontade de partilhar 
histórias e perspetivas”.

JOVENS ESCREVEM 
OS PRÓPRIOS TEXTOS

Uma das características mais 
marcantes do projeto é o facto de os 

próprios participantes serem respon-
sáveis pela criação dos textos apre-
sentados. “A maior parte do material 
criativo nasce daquilo que os partici-
pantes querem dizer ao mundo. Isso 
torna o espetáculo muito mais verda-
deiro e próximo da realidade”, explica 
a mentora.

Após duas apresentações realiza-
das em janeiro, no auditório de Pi-
nhal Novo, e outras duas integradas 
no evento “Março a Partir”, também 
na mesma localidade, o (In)visíveis 
foi concebido para circular por esco-
las, associações, espaços culturais e 
instituições sociais. A natureza das te-
máticas abordadas pretende fomentar 
“a reflexão e o diálogo com diferentes 
públicos”.

Xana Peixoto estabeleceu o primei-
ro contacto com a ATA em 2019, através 
da peça “Cabaret Gato Preto”. Desde 
então, tem mantido uma ligação contí-
nua ao grupo, desenvolvendo trabalho 
artístico não só como atriz, mas tam-
bém como coreógrafa. É ainda respon-
sável por coreografias e figurinos em 
diversas produções.
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QUATRO CANDIDATOS — dois 
homens e duas mulheres — aguar-
dam, numa sala, a fase final de um 
processo de seleção para uma vaga 
de executivo numa empresa multi-
nacional. Sem o saberem, já estão 
a ser avaliados, mas de uma forma 
pouco convencional. O espetáculo 
“O Método de Gronholm” explora 
até onde cada um é capaz de ir na 
disputa pelo emprego dos seus so-
nhos.

Este é o ponto de partida para a 
101.ª produção da ArteViva – Com-
panhia de Teatro do Barreiro, que 
celebra, com ambição, o seu 46.º 
aniversário. A estreia está marcada 
para este sábado, dia 9, às 21h30, 
no Teatro Municipal do Barreiro.

A encenadora Carina Silva 
adiantou que o público poderá es-
perar uma comédia de “teatro do 
absurdo”. “Esta peça mostra-nos 
como somos exageradamente ri-
dículos perante a adversidade e a 
pressão. O final sugere que, se ca-
lhar, não vale a pena ir tão longe”, 
afirma. Em paralelo, destaca a pre-
sença de uma forte crítica social ao 
meio laboral: os candidatos “pare-
cem participar num ‘Big Brother’, 
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TEXTO ANTÓNIO LUÍS

ArteViva estreia comédia “O Método de Gronholm”
Uma comédia de teatro do absurdo é a proposta da ArteViva 
para assinalar 46 anos de atividade contínua, numa encenação 
que evidencia como, perante adversidades e pressões, 
podemos revelar o nosso lado mais ridículo.
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sendo desafiados a cumprir tarefas 
que surgem através de portinholas 
que se abrem em cena”.

O texto é assinado pelo dra-
maturgo catalão Jordi Galcerán, 
um dos mais reconhecidos autores 
contemporâneos do teatro euro-
peu, que alcançou projeção inter-
nacional precisamente com esta 
obra. “Este enorme sucesso foi tra-
duzido e representado em dezenas 
de países. Jordi explora, de forma 
mordaz, o mundo corporativo e os 
limites éticos da ambição, caracte-
rísticas recorrentes na sua escrita”, 
sublinha a encenadora.

O elenco integra Alexandre 
Antunes, Catarina Santana, Sara 
Santinho e Vítor Nuno. A assistên-
cia de encenação é de Rita Reis, a 
cenografia de João Pimenta, os fi-
gurinos de Ana Pimpista e a música 
de Fast Eddie Nelson.

Em cena no Teatro Municipal 
do Barreiro até 13 de junho, sempre 
às 21h30, o espetáculo tem a dura-
ção de uma hora e 40 minutos. A 
peça regressa ao mesmo palco em 
outubro.



14  ⁄    ⁄ 8maio2026

OPINIÃO

Diretor Raul Tavares / Redação, Anabela Ventura, António Luís, Cristina Martins, David Marcos, José Bento Amaro / Coordenação Comercial Cristina 
Almeida / Direção de arte Pedro Frade / Design e paginação Arlinda Correia / Serviços Administrativos e Financeiros Mila Oliveira / Distribuição 
VASP e Maiscom, Lda / Propriedade e Editor Maiscom Edição e Publicações, Unipessoal, Lda; NIPC 513 409 246 / Capital Social Raul Manuel Tavares 
Pereira (100%) / Redação Largo José Joaquim Cabecinha nº8-D, (traseiras da Av. Bento Jesus Caraça) 2910-564 Setúbal. E-mail: publicidade.semmais@
mediasado.pt; Semmaisjornal@gmail.com / Telefone: 93 53 88 102 / Impressão Empresa Gráfica LUSOIBÉRIA, Av. da República, nº 6, 1050-191 Lisboa, 
 / Tiragem 20.000 (média semanal) / Reg. ICS: 123090. Depósito Legal; 123227/98 /    /   /jornalsemmais  

/ Ficha Técnica

EDITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

O papel da CIM 
nas grandes 
decisões

A sucessão de anúncios de grandes obras públicas 
para a Península de Setúbal pode impressionar — e, em 
certa medida, deve mesmo impressionar. Fala-se de um 
novo mercado abastecedor, de uma nova travessia do 
Tejo, do novo aeroporto e da alta velocidade, alguns com 
horizonte já apontado para 2027. No papel, é uma visão 
ambiciosa de desenvolvimento. Mas há uma questão que 
não pode continuar a ser secundarizada: quem articula 
tudo isto no território?

A Península de Setúbal não é um espaço vazio à 
espera de infraestruturas. É um território vivo, com 
dinâmicas próprias, pressões urbanísticas, fragilidades 
sociais e ambientais, e um tecido económico que precisa 
mais de coerência do que de anúncios avulsos. É por isso 
que o papel da Comunidade Intermunicipal da Península 
de Setúbal (CIM) deveria estar no centro de qualquer 
estratégia séria para a região.

O histórico não é animador. Ao longo das últimas 
décadas, muitos destes projetos foram sucessivamente 
anunciados, adiados, reformulados ou simplesmente 
esquecidos. Cada novo ciclo político traz consigo 
uma nova vaga de promessas, muitas vezes com 
calendários otimistas e pouca explicação sobre como se 
encaixam entre si. O risco é evidente: repetir o padrão 
de expectativas elevadas seguidas de concretizações 
parciais ou desarticuladas.

Ora, não basta construir. É preciso integrar. Um 
novo mercado abastecedor levanta questões logísticas, 
de mobilidade e de impacto no comércio local. A nova 
travessia do Tejo terá efeitos diretos nos fl uxos pendulares 
e no ordenamento do território. O novo aeroporto pode 
transformar profundamente a economia regional — mas 
também pressionar habitação, acessibilidades e serviços 
públicos. E a alta velocidade, sendo estruturante, só fará 
sentido se estiver ligada a uma rede efi caz de transportes 
regionais.

Sem coordenação, cada uma destas obras corre o risco 
de funcionar como uma ilha. Com coordenação, podem 
constituir um verdadeiro sistema de desenvolvimento.

É aqui que a CIM deve deixar de ser um ator 
secundário para assumir um papel de liderança 
territorial. Não apenas como entidade consultada, mas 
como parceira ativa na defi nição, calendarização e 
monitorização destes projetos. Afi nal, são os municípios 
que conhecem o terreno, que lidam diariamente com 
as consequências, positivas e negativas, das grandes 
decisões tomadas a nível central.

Também o Governo tem responsabilidade acrescida. 
Anunciar obras é politicamente apelativo, mas governar 
exige mais do que isso: exige garantir fi nanciamento, 
cumprir prazos e, sobretudo, assegurar que os 
investimentos respondem a uma visão integrada do 
território.

A Península de Setúbal não precisa apenas de mais 
infraestruturas. Precisa de estratégia. E essa estratégia 
só será credível se for construída em conjunto, com os 
municípios, através da CIM, e com uma visão de longo 
prazo que vá além do ciclo político.

Caso contrário, arriscamo-nos a assistir, mais uma 
vez, a um desfi le de anúncios que, em vez de transformar 
o território, apenas alimentam a sua frustração.

Nas últimas semanas assinalámos 
dois marcos maiores da nossa história 
recente: os 52 anos do 25 de Abril e os 50 
anos da Constituição. A Constituição de 
1976 representou uma rutura clara com o 
passado, consagrando a igualdade de todos 
perante a lei. Para as mulheres, signifi cou o 
reconhecimento pleno da cidadania e abriu 
caminho a transformações profundas na 
vida social, política e profi ssional. Ao longo 
das décadas, consolidaram-se direitos 
no trabalho, na educação, na saúde e na 
participação cívica, bem como o combate à 
discriminação e à violência de género. Tudo 
isto é inegável e merece ser reconhecido.

Mas há uma questão que não pode 
ser ignorada, como é que, ao mesmo 
tempo que conquistámos tantos direitos, 
fomos deixando cair um valor essencial, 
o respeito? E mais grave ainda, como é 
que esse respeito começou a desaparecer 
precisamente entre aqueles que tinham a 
responsabilidade de dar o exemplo?

Sou de um tempo em que o respeito 
era a base da vida em sociedade. Não era 
um conceito teórico, era prática diária. 
As pessoas sabiam estar, sabiam ouvir 
e, sobretudo, sabiam respeitar-se. Havia 

A NORMALIZAÇÃO DO DESRESPEITO, 
UM PERIGO À VISTA

Vivemos hoje num mundo repleto de confusões.
Surgem casos dramáticos das realidades humanas, com 

guerras por todo o lado e onde tiranos voltam de novo. Receia-
se a poluição global, abalam-nos os trágicos tufões e cada vez 
mais existem populações subdesenvolvidas e, tudo num planeta 
azul chamado Terra.

Mas como alguns acham pouco, a catástrofe que se advinha, 
surge um louco excêntrico que apregoa aqui, ali e além o 
contrário, o que nos faz recear o que irá ele enviar para a nossa 
existência.

Nós, portugueses, torna-se urgente pensarmos, face à nossa 
angústia de andarmos perdidos em pleno século XXI que as 
antigas velas de cera se podem gastar antes do regresso da luz.

A nossa civilização é extraordinária e bonita, pena é que 
muitas vezes surjam casos de mentes mirradas e perversas.

Nesta refl exão, não podia deixar de pensar na célebre frase 
de Neil Armstrong ao pisar a Lua no ano de 1969:  “É um pequeno 
passo para o Homem, um salto gigante para a Humanidade”.

Estou convicto, se hoje fosse vivo Armstrong estaria muito 
perplexo ao ver a negação da sua frase, pois o Mundo está  em 

SALTO GIGANTE PARA 
A HUMANIDADE...

ARTUR VAZ 
ESCRITOR

CARLOS CARDOSO 
GESTOR 

um espírito de cooperação que permitia 
o crescimento conjunto, com sentido de 
comunidade. Esse legado, transmitido por 
gerações, parece hoje esquecido. No seu 
lugar instalou-se um clima de desrespeito 
que corrói as relações humanas e fragiliza 
o tecido social.

Quando o respeito desaparece, 
desaparecem também as bases que 
sustentam a convivência. As relações 
enfraquecem, a confi ança quebra-se e a 
construção coletiva torna-se praticamente 
impossível. Em vez disso, instala-se a 
divisão, a suspeita e, em última instância, a 
desagregação daquilo que levou décadas a 
construir.

O mais preocupante é que este 
desrespeito já não é exceção, tornou-se 
regra. Nota-se no dia a dia, na forma como 
muitos cidadãos se dirigem às autoridades, 
aos professores ou a quem desempenha 
funções públicas. Mas o problema agrava-
se quando olhamos para o topo das 
instituições. Basta assistir ao que se passa 
na Assembleia da República, deputados que 
deveriam ser exemplo trocam acusações, 
insultos e comportamentos indignos 
do cargo que ocupam. Quando o palco 
maior da democracia se transforma num 
espetáculo de desconsideração, o sinal 
que passa para a sociedade é claro, tudo é 
permitido.

E o efeito faz-se sentir. O cidadão 
comum tende a normalizar este 
comportamento e, pior ainda, a imitá-lo. 
O desrespeito institucional desce à rua e 

enraíza-se no quotidiano. Infelizmente, não 
se fi ca por Lisboa. Também ao nível local se 
observa esta degradação. Em Setúbal, por 
exemplo, têm-se tornado cada vez mais 
frequentes episódios de confronto verbal 
entre responsáveis políticos em reuniões 
públicas. O recente caso de troca de 
acusações entre a presidência da Câmara 
Municipal e a Junta de Freguesia de São 
Sebastião, com recurso a expressões graves 
e incendiárias, é apenas mais um sinal de 
que o diálogo deu lugar ao ataque.

No meio deste cenário, quem perde 
são sempre os mesmos, os cidadãos. São 
as populações que veem os seus problemas 
adiados, as suas necessidades ignoradas 
e as suas comunidades fragilizadas por 
confl itos estéreis. Quando quem governa 
ou é oposição se ocupa mais em atacar do 
que em resolver, o resultado só pode ser 
um, estagnação e descrédito.

Uma sociedade sem valores não se 
sustenta. Pode ter leis, pode ter instituições, 
pode até ter recursos, mas se lhe faltar 
respeito, acabará por ruir. E esse risco não 
é teórico, está cada vez mais visível. Hoje, 
muitas pessoas já não convivem, limitam-
se a tolerar-se. Perdeu-se o gosto pelo 
diálogo, pela partilha e pela construção em 
conjunto.

Ainda vamos a tempo de inverter este 
caminho. Mas isso exige uma mudança 
clara de atitude, começando por quem tem 
responsabilidades públicas. O respeito não 
é um detalhe, é o alicerce. Sem ele, tudo o 
resto perde valor.

permanente combustão numa, total ausência de valores morais 
e sociais.

Mais do que nunca, temos que agir rapidamente e não 
permitir o fecho da espiral do nosso horizonte existencial.

Isto não pode acontecer. Até porque, faz parte e é obrigação 
de todos nós, preservar a ética social, moral e política.

Dirão, isso era em tempos d’outrora, em que se usava cartola 
ou chapéu e se tirava da cabeça quando se sentavam em redor 
da mesa da sensatez.

De facto, no tempo presente usam-se acessórios com abas 
largas e à mesa não se destapam  - aí é que reside o problema 
- não conseguem, ou melhor não querem ver mais longe e 
visionar com clarividência o que paira no nosso planeta.

Os oceanos derretem-se nos polos, as fl orestas 
desertifi cadas, as espécies de animais e plantas em vias de 
extinção, o aquecimento global atinge índices abismais, etc, etc.

Temos que admitir se isto não parar - consequência da 
própria vida humana - uma nova ameaça global pode estar a ser 
germinada no nosso dia a dia.

Vamos acreditar que ainda vamos a tempo de salvar o nosso 
futuro, pois de nada servirá termos um dia colocado o Homem 
na Lua, ou até em Marte de não existir a Terra.

O ser humano ainda não compreendeu que ele e os rios, ele 
e os mares, ele e as fl orestas, ele e os animais, ele e o Cosmos 
são um só, e se não entrar em harmonia com isso tudo, está 
simplesmente fora da realidade da sua própria existência. 
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Esta semana recebemos um conjun-
to de turmas de escolas do ensino pú-
blico do Montijo para uma actividade a 
demos o nome “Ossos do ofício”, a qual 
foi pensada pela Maria Mascarenhas 
para dar a conhecer um pouco mais do 
que é o nosso trabalho. A ideia é a de en-
quadrar a nossa actividade numa visão 
geral do que deve existir numa cidade — 
sendo que uma cidade só se torna cidade 

DAVID CONTRA GOLIAS

quando reúne determinadas condições, entre 
as quais a existência de espaços culturais. O 
trabalho que é feito na área da cultura, no en-
tanto, nem sempre é valorizado, pela falta de 
consciência de como a mesma é fundamental 
para um território ter uma identidade e, tam-
bém, a capacidade de se questionar e colo-
car em causa. Acreditamos na pluralidade de 
oferta como base salutar do ecossistema cul-
tural, o que significa, naturalmente, defender 
as espécies minoritárias ou em vias de extin-
ção. As actividades de entretenimento estão 
por todo o lado e não precisam de estímulo, 
adaptam-se para continuar a existir pois vi-
vem da adequação da oferta à procura, tantas 
vezes com um trabalho persistente no condi-
cionamento da procura (por exemplo através 
do uso de algoritmos que nos devolvem op-
ções a partir do estudo do nosso consumo). 
O ecossistema cultural tem actualmente uma 

aparência de diversidade, muitas vezes ge-
rada pela quantidade de oferta, eliminando 
qualquer tipo de possibilidade de discussão 
sobre a natureza do que é disponibilizado e 
programado. É uma tendência, digamos, pre-
datória: o que é maior e mais forte impõe-se 
no território e cria uma hegemonia cultural. 
E nós, que estamos na posição de David con-
tra Golias, vamos tentando combatê-la com 
aquilo de que dispomos, que é incomparável 
em termos de escala e de poder. 

As actividades de mediação cultural em 
que apostamos são uma das formas que en-
contrámos para travar esta batalha desigual. 
Constituem uma defesa consciente do que é 
frágil e delicado, nomeadamente a relação en-
tre a maioria da população e a criação artísti-
ca verdadeiramente livre, a que foge às regras 
do mercado — que, por exemplo no que diz 
respeito à narrativa, são implacáveis e deixam 

de fora tudo o que não obedece a padrões 
completamente tipificados para tentar captar 
e reter a atenção do espectador. É uma defesa 
do singular, por vezes estranho, desconfortá-
vel, ou mesmo aparentemente incompreensí-
vel. As experiências singulares, que só surgem 
do contacto com obras em que os artistas se 
implicam para lá de quaisquer fórmulas tes-
tadas ou estudos de mercado, são as que mais 
nos abrem mundos para lá deste mundo. São 
as que expandem a nossa existência, propon-
do-nos o acesso a formas de ver e de expres-
sar pensamentos e emoções a que, de outro 
modo, não teríamos acesso. A possibilidade 
de existirem expressões deste tipo, que não 
garantem resultados imediatos, continua a 
ser a nossa principal missão. E é por isso que 
sabemos que, para lá de programar e criar, 
precisamos de dar a conhecer o que aqui fa-
zemos todos os dias. Ossos do ofício.

Esta expressão, no seu original “It’s the economy, stupid!” é 
uma variação da frase “Àe economy, stupid” que constava num 
cartaz na sede de campanha de Bill Clinton em 1992. No mesmo 
cartaz, incluíam-se ainda outras duas frases: “Change vs more 
of the same” (Mudança contra mais do mesmo) e “Don’t forget 
healthcare” (Não esqueçam os cuidados de saúde).

O estratega principal da campanha de Clinton, James 
Carville, pendurou este cartaz na sede de campanha de 
Clinton em Little Rock, no estado do Arkansas, para reforço da 
mensagem a transmitir aos eleitores, mas depressa se tornou o 
slogan da campanha.

Relembremos o contexto em que surgem. Em 1991, na altura 
da primeira Guerra do Golfo, o incumbente George W. Bush 
tinha uma taxa de aprovação de cerca de 90%, enquanto que no 
ano seguinte, em agosto de 1992, a opinião negativa sobre o seu 
desempenho já ascendia a 64%.

No momento em que escrevo estas linhas, surgiu a notícia 
do alerta que o Conselho de Finanças Públicas para o desvio 
nas contas públicas e para o otimismo no cenário económico do 
Governo para 2026.

Considero-me um otimista por natureza, mas nestas 
coisas da economia, aconselha-se sempre alguma prudência. 
Nos cenários macroeconómicos, como nos outras áreas da 
economia e gestão, são sempre traçados cenários prováveis, 
otimistas e pessimistas, sendo, obviamente, os prováveis como 
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intermédios entre os que em que tudo corre bem (otimistas) e os 
em que tudo corre mal (pessimistas), mas todos com intervalos 
de confiança bem mensuráveis e ponderados.

Em primeiro lugar, importa esclarecer o que faz o Conselho 
de Finanças Públicas (CFP). O CFP é a instituição orçamental 
independente que fiscaliza o cumprimento das regras 
orçamentais e a sustentabilidade das finanças públicas em 
Portugal, previstas na legislação comunitária. O CFP é um dos 
conselhos orçamentais europeus, também designados por “fiscal 
watchdogs” (vigilantes orçamentais).

O Conselho de Finanças Públicas conclui, no parecer que 
acompanha o relatório anual de progresso sobre a execução 
do plano orçamental de médio prazo, enviado pelo Governo 
no passado dia 30 de abril, a Bruxelas e ao Parlamento, que as 
projeções do Governo para um crescimento económico em 2026 
de 2% estão “acima de todas as previsões pontuais consideradas” 
e “no limite superior do intervalo de confiança”, o que se 
traduz, de acordo com o CFP num “enviesamento em alta”, com 
implicações diretas na credibilidade das projeções orçamentais.

Segundo o Governo, o crescimento da economia é sobretudo 
sustentado pelo investimento, que deverá crescer cerca de 
5,6% (motivado essencialmente pela componente pública) e, 
em menor grau, pela recuperação moderada das exportações. 
Aqui, parece-me subsistirem dúvidas se as exportações poderão 
recuperar durante este ano, depois de existirem tantas empresas 
exportadoras afetadas pelas intempéries que assolaram o nosso 
país. 

O CFP considera que a projeção do Governo está 
“substancialmente acima da média das instituições de referência” 
e fora dos intervalos considerados como mais plausíveis. Já que 
no diz respeito ao investimento público, o crescimento nominal 
deverá situar-se nos 55%, “o valor mais elevado desde 2000” a 
verificar-se, mas tem como pressuposto a execução integral do 
PRR, o que é considerado pelo CFP como “exigente”.

Quanto aos preços, o Governo projeta uma inflação de 2,5% 

no corrente ano. Na opinião do Conselho de Finanças Públicas, 
“existe elevada probabilidade de uma evolução superior à 
apresentada” destacando, para isso, o impacto do aumento dos 
preços da energia e os seus efeitos indiretos sobre os preços 
alimentares e a inflação subjacente.

Já o consumo privado deverá crescer apenas 1,8% e, 
segundo o CFP, “o menor dinamismo do consumo privado 
reflete a expectativa de um crescimento inferior do rendimento 
disponível das famílias”, ao contrário do que referiu o Primeiro-
Ministro no início do mês de abril quando realçou os aumentos 
dos rendimentos de trabalhadores e pensionistas, “esquecendo-
se” do brutal crescimento nos preços que temos assistido, 
especialmente nos últimos tempos. Mas para isso, Montenegro 
e boa parte da classe política deveriam tomar um “banho de 
realidade” e saber o que custa aos portugueses abastecer as 
despensas e os frigoríficos.

Bem, mas para não continuar a tergiversar, como fazem 
os membros deste Governo, o Conselho de Finanças Públicas 
refere ainda que este perfil de crescimento torna o cenário 
mais dependente de variáveis instáveis, como a execução de 
fundos europeus ou a evolução da procura externa, o que, 
consequentemente, aumenta a exposição a riscos.

No balanço final, o CFP considera que o cenário 
macroeconómico do Governo é tecnicamente consistente, 
mas assente em pressupostos exigentes e com riscos 
predominantemente descendentes.

Além desta notícia, soube-se também no dia em que se 
escrevem estas linhas, que a dívida pública no primeiro trimestre 
subiu para 91% do Produto Interno Bruto (PIB) acima dos 89,7% 
registados no final de 2025.

Em conclusão, o estado da economia em Portugal não é 
brilhante, nem pouco mais ou menos. As perspetivas também 
não. Os portugueses sentem isso cada vez mais nas suas 
carteiras. Mas na ótica do Governo tudo está bem, estamos bem 
melhores e vamos melhorar ainda mais. Só que não.
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